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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 863/00 – Ap. Proc. Proc. CEI nº 505401/0052/00

INTERESSADA
 : Escola de Ensino Profissional APROVE/Marília

ASSUNTO

 : Autorização para instalação de classes descentralizadas

RELATORA

 : Consª. Neide Cruz

PARECER CEE Nº    124/2001          CEM         Aprovado em 06-6-2001

                                               CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Direção da Escola de Ensino Profissional APROVE dirige-se diretamente a este Colegiado para solicitar autorização para funcionar com classes descentralizadas do PROFAE – Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem. 

O PROFAE é uma iniciativa do Ministério da Saúde que visa promover a qualificação profissional dos trabalhadores empregados nos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada. O objetivo é qualificar, em todo o território nacional, cerca de 250 mil Auxiliares de Enfermagem, no período de 2000 a 2003, com o apoio do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento – e do Ministério do Trabalho e Emprego, através do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador.

A Direção da Escola em epígrafe situa-se na Rua Sergipe, 819, Bairro Banzato, em Marília/SP e está autorizada a funcionar com cursos de educação profissional nas áreas da saúde e turismo. Pretende instalar classes descentralizadas do curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, em prédio da  Rua Aviador Gomes Ribeiro, 14-15, Jardim Brasil, em Bauru/SP, “para dar atendimento aos profissionais da área, inscritos no referido programa“. 

A escola vinculadora pretende manter cursos funcionando pelo prazo de quatro anos, a contar da data da publicação da competente autorização.  

O expediente vem remetido a este Conselho, em função do disposto na Deliberação CEE Nº 06/99 que fixa normas para autorização e funcionamento de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Tratando-se de instalação de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente daquela em que se localiza o estabelecimento de ensino vinculador, a autorização depende da prévia aprovação do projeto educacional  por este Colegiado (Art 2º, § 2º da Deliberação supra).

O projeto educacional da Instituição apresenta a seguinte justificativa:

“Tendo em vista as constantes mudanças no cenário profissional, tornando o mercado de trabalho cada vez mais competitivo, exigindo profissionais sempre mais qualificados, a Escola de Ensino Profissional “APROVE” (...), mantida pela “ APROVE CURSOS E CONCURSOS S/C LTDA”, preocupada com os trabalhadores que já atuam nas áreas da saúde sem a devida capacitação profissional, inscreveu-se no PROFAE com o objetivo de oferecer a esta clientela condições para a regularização de sua situação funcional junto às instituições onde prestam serviços”. 

O Plano de Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem estrutura-se de acordo com o Parecer CFE nº 3.814/76 e a Resolução CFE nº 07/77, conforme disposições do Parecer CNE/CEB Nº 10/2000 sobre o PROFAE, a seguir transcritas:

“Considera-se, para todos os fins e direitos, o PROFAE (...) como um projeto desenvolvido no período de transição, isto é, orientado pelas Resoluções de Nº 07/77 e 08/77, do extinto Conselho Federal de Educação, por se tratar de projeto emergencial, coordenado pelo Ministério da Saúde, planejado em 1998/1999 e iniciado no corrente ano.”

O referido Plano de Curso, adequado à Lei Federal Nº 9394/96 e Deliberação CEE nº 14/97, registra os seguintes itens: Objetivos da Educação Profissional – com base no Decreto Federal nº 2.208/97; Objetivos e Metas do Curso; Perfil do Profissional e campo de atuação – com base na Lei Nº 7.498/86 que regulamenta o exercício da profissão; Organização e Funcionamento; Currículo- com carga horária de 1.110 horas, das quais 510 horas destinadas às matérias profissionais e disciplinas instrumentais e 600 horas serão reservadas para o estágio supervisionado; Grade Curricular; Requisitos para a Matrícula – condicionada à apresentação de certificado de conclusão (ou do histórico escolar) do ensino fundamental; Avaliação do ensino e aprendizagem; Estágio Profissional; Corpo Docente; Organização da vida escolar; Forma de Ingresso-incluindo-se avaliação de competência técnica para a classificação de aluno a ser matriculado por transferência; Freqüência e Compensação de Ausência, Promoção e Recuperação e Certificados. 

Constam, ainda, dos autos os seguintes documentos: Quadro Docente; Relação de Equipamentos/Material Pedagógico; Termo de responsabilidade da mantenedora; Declaração de imobiliária, afirmando que o imóvel da Rua Aviador Gomes Ribeiro nº 14-15, em Bauru, será alugado pela requerente; Regimento Escolar da Escola. 

Visto que o presente projeto de classes descentralizadas foi concebido para  integrar o PROFAE, convém transcrever aqui alguns trechos pertinentes, extraídos do Parecer CNE/CEB Nº 10/2000:

“No processo de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem o PROFAE matriculará apenas trabalhadores que já possuam certificado de conclusão do ensino fundamental (...) e "sejam empregados e exercendo ações de enfermagem”, ou que "estejam desempregados no momento, mas tenham trabalhado, no mínimo, 18 meses consecutivos entre 01-01-96 e 31/12/98". Aqueles "trabalhadores de enfermagem que ainda não concluíram o ensino fundamental exigido para a qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem deverão, antes, concluir o exigido ensino fundamental. O PROFAE apoiará a formação de turmas em cursos na modalidade Educação de Jovens e Adultos.” 

(...)“Fica ressalvado aos alunos do PROFAE – Projeto de Profissionalização de Trabalhadores da Área de Enfermagem, matriculados em cursos devidamente autorizados pelos respectivos sistemas de ensino, no âmbito do projeto em andamento no Ministério da Saúde, o direito de conclusão dos respectivos estudos em cursos organizados com base nas normas e diretrizes anteriores, uma vez que o projeto foi planejado antes da definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico e está iniciando sua implementação no ano de transição previsto pela Resolução CNE/CEB Nº 04/99". 

Certamente o próprio PROFAE apresenta em seus objetivos uma justificativa social relevante. No entanto, a interessada apresenta tão somente a proposta do PROFAE, tendo como justificativa atender aos interessados do programa nacional que residem e ou trabalham no município de Bauru. Por outro lado, os documentos anexados ao expediente não atendem a todos os dispositivos da Deliberação CEE Nº 06/99, deixando de constar informações importantes, como por exemplo, os aspectos concernentes ao registro e arquivo da documentação escolar, bem como do projeto da instituição para garantir a qualidade do ensino a ser ministrado em classes descentralizadas e dos responsáveis locais pelo seu funcionamento. Há que se destacar, também, que o Plano de Curso apresentado pela Instituição restringe-se a um conjunto de normas e procedimentos de organização escolar, mais apropriados para um Regimento Escolar do que a um planejamento didático do curso.

Finalmente, a ausência de uma análise e parecer da Diretoria de Ensino da Região de Marília, somada à ausência de elementos que permitam a este Colegiado formar uma convicção sobre a relevância social de um projeto específico da instituição e de suas condições de gestão para garantir a qualidade do ensino a ser oferecido em classe descentralizada, nos leva a propor o indeferimento do presente pedido de aprovação de proposta para instalação de classes descentralizadas. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de aprovação do projeto de classes descentralizadas formulado pela Direção da  Escola de Ensino Profissional APROVE, de Marília, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Marília.

São Paulo, 22 de maio de 2001.

a) Consª Neide Cruz

             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães  “ad-hoc”. 

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de junho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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